Pós-Modernidade – Uma Tensão Entre o “Racional” e o “Estético”

7.1 - Uma Questão de Visão Antropológica

        Parece que os problemas da modernidade, e também da pós-modernidade, derivam inevitavelmente de uma visão antropológica reducionista. Apesar de o discurso contemporâneo insistir na necessidade de um olhar mais holístico
 da realidade, não é isso que acontece na prática. Na verdade, pode-se até admitir certo holismo presente na pós-modernidade, mas ao modo de uma espécie de “shoping center” das cosmovisões, em que se verifica uma disposição, lado a lado, de opções variadas (algumas prontas, outras ainda por fazer). Ou seja, nesse grande “shoping center” encontramos aquelas opções que já se encontram prontas, pois que já foram pensadas e sugeridas como visão da realidade, e que, assim, podem ser escolhidas ao gosto dos clientes, mas também somos convidados a aventura de criar a nossa própria realidade, de montar o nosso próprio “cardápio”. Nisto se percebe o pluralismo da contemporaneidade. 

        Pode-se falar, então, que a pós-modernidade apregoa um determinado holismo? Claro que sim! Entretanto, tal holismo não resolve o problema do reducionismo, de forma que os pós-modernos continuam a olhar o mundo unilateralmente, pois muito embora as opções estejam lá, à disposição, não são, contudo, levadas em consideração — todas elas (ou pelo menos aquelas que se sabe serem incrementadoras do ser) — numa abordagem unificada, de forma que a multiplicidade de opções concorra para uma leitura do real com base no holos. Ao contrário, temos uma abordagem tipo self-service, que é aquela que retira do material disponível apenas aquilo que interessa, e que é conveniente para um determinado fim. 

        Ora, parece ser esse um grande problema gerado pelo relativismo pós-moderno. Será que o fato de se ter cometido equívocos gravíssimos no passado, em nome de uma abordagem refletida por meta-narrativas, baseada em absolutos, é suficiente para se desistir completamente de fundamentos ontológicos, de uma perspectiva que seja a mais próxima da realidade possível? Acredito que não. Se é certa a visão pós-moderna que defende essa frouxidão no grande buffet das cosmovisões, então também parece incoerente a sua crítica e negação do paradigma iluminista, pois este se mostraria tão legítimo quanto o seu algoz. Assim, o pós-modernismo deveria ser o outro da modernidade, e não a sua negação. Entretanto, a ruptura com o projeto iluminista é inerente àquilo que se possa chamar de pós-modernismo. 

        Quando a modernidade privilegia a razão de forma apaixonada, incorre em reducionismo; o mesmo acontece quando a pós-modernidade confere às emoções e à intuição (ao fenômeno estético, por assim dizer) o status de “lente” através do qual se deve olhar o real. E mesmo quando a razão iluminista convive lado a lado com o páthos pós-moderno — tal qual a presente tese vem apontando até o momento —, ainda assim perdura o reducionismo, pois, como se assinalou há pouco, tais realidades não são incorporadas numa mesma lente, num mesmo vislumbre. Ou seja, permanece o olhar compartimentalizado da realidade.

        Ao que parece, então, a falta de um “centro” — que é o desdobramento do ceticismo radical do pós-modernismo — tem gerado desequilíbrio, uma espécie de “labirintite” cosmovisional. Esse foco da realidade, somado ao desequilíbrio com que ainda se olha para o ánthropos é, segundo o que aqui se tem proposto, a matriz geradora de um pós-modernismo que não se mostra, no fim das contas, melhor que a modernidade renegada.

        Portanto, urge a necessidade de uma visão antropológica mais holística, mas de um holismo que não seja apenas um buffet de opções usadas a bel prazer, segundo o gosto do cliente, mas a inclusão de elementos que sejam agregados à razão, afim de que daí surja um olhar que seja mais equilibrado. Só uma concepção antropológica que não ceda aos apelos tendenciosos de nosso momento histórico fornecerá as bases para uma nova racionalidade
 — não aquela da modernidade, mas uma racionalidade que se pretenda mais integral. Assim, há de se levar em conta outras dimensões do homem que não se restrinjam à razão somente, ou às emoções e intuição somente. Com efeito, há uma complexidade estrutural e dinâmica no fenômeno humano que não pode ser ignorada. 

        Procurando definir o espaço conceptual onde se inscreve o ser-homem, Henrique C. L. Lima Vaz propõe, de forma sistemática, os conceitos de Estrutura, Relação e Unidade. Desse modo, situa no nível da Estrutura Fundamental do Homem (ou níveis ontológicos) a distinção entre a estrutura somática (corpo próprio), a estrutura psíquica (psiquismo) e a estrutura espiritual (espírito); no nível da Relação Fundamental do Homem distingue a relação com o mundo (objetividade), a relação com o outro (intersubjetividade) e a relação com o Absoluto (transcendência). Nas estruturas fundamentais do ser do homem e suas relações, Vaz pretende evocar o homem no seu ser-em-si e no seu ser-para.  Finalmente, no nível da Unidade Fundamental do Homem procura mostrar, no homem, a unificação das formas da sua auto-expressão como “ipseidade” e como “alteridade”
.

        Portanto, o homem é muito mais do que a modernidade e a pós-modernidade parecem inferir. Assim, está entremeado nisso que Vaz chama de Estrutura, Relação e Unidade não somente a razão, ou os afetos do homem. Há muito mais em jogo: a vontade, a intersubjetividade, o espírito, a cultura, e etc. Não se pode, portanto, privilegiar um aspecto do ser-homem, em detrimento dos demais, pois a história tem nos mostrado o quanto isso pode se constituir num desserviço à humanidade.

7.2 - A Questão do Homem Situado
        Esse equívoco holístico também pode ser verificado no discurso da Antropologia contemporânea, quando apregoa um “respeito” irrestrito à cultura. Neste momento é oportuna a contribuição de Grenz:

“A cosmovisão pós-moderna opera com um entendimento da verdade embasado na comunidade. Assim, o que quer que aceitemos como verdade, e até o modo como a vemos, depende da comunidade da qual participamos. Além disso, e de modo ainda mais radical, a cosmovisão pós-moderna afirma que essa relatividade se estende para além de nossas percepções da verdade e atinge sua essência: não existe verdade absoluta; pelo contrário, a verdade é relativa à comunidade da qual participamos”
.
        A exacerbação do fenômeno cultural — que também é um elemento determinante do ser-homem —, conquanto tenha como intenção a proteção do próprio homem, o que acaba por facilitar é o seu esquecimento, quando diante do protecionismo exagerado dos elementos culturais. Interessantemente isso acontece na contramão das intenções que deram origem a esse despertar antropológico, ainda no seio da modernidade
. 

        Parece ingênuo esse protecionismo excessivo, fruto do relativismo pós-moderno, pois ignora que certos elementos culturais, por mais que sejam amparados por esse discurso, podem acabar por desmantelar e até aniquilar uma dada cultura. Ou seja, não só a projeção dos mais fortes sobre os mais fracos tem o poder de dizimar culturas — como foi o caso, por exemplo, dos Astecas aqui na América —, mas o próprio comportamento de um povo pode ser auto-destrutivo. A Antropologia contemporânea dirá que esse auto-aniquilamento deve ser respeitado, e assim temos um descaso com relação ao humano em função de uma estrutura que se propõe a protegê-lo. Esse protecionismo pode, também, ser um tiro que sai pela culatra. Afinal, o que será das “grandes” culturas — principalmente das ocidentais, que é de onde mais ouvimos tal discurso — se legitimarem algumas outras posturas culturais (ou sub-culturais), tais como o terrorismo exportado pelo Oriente Médio, ou facções criminais como o PCC no Brasil? Certamente, tais possibilidades não entram na lista de concessões desses teóricos da Antropologia contemporânea. De qualquer forma, tal postura mostra o desequilíbrio com que nossa cultura continua a lidar. 

        É digno de nota o fato de que avançamos muito em termos de respeito ao humano, e o discurso antropológico tem o seu mérito nesse relativo avanço. Entretanto, não se pode elevar a cultura a um status maior do que o homem que a produz. Ou seja, não se pode absolutizar a cultura, em detrimento de outros aspectos igualmente constitutivos da realidade humana, afinal o homem não é só um produto da cultura.

7.2.1 – Uma Filosofia Situada

        Mas, guardadas as devidas considerações, deve-se ressaltar ainda um outro aspecto importante no que respeita ao contexto cultural, e que é de extrema importância para um discurso que se pretenda relevante e holístico. E, quando se fala em visão de mundo, passa-se, necessariamente, pelo discurso filosófico. Na realidade, muito do que se percebe em nossas sociedades como comportamento cultural, nasce de reflexões que se dão, à princípio, no terreno da filosofia. Neste sentido, o comportamento do homem da pós-modernidade tem sido determinado em grande parte pela filosofia pós-moderna. Ou seja, como já se pôde perceber ao longo deste trabalho, o perfil do homem contemporâneo não se delineou por acaso, mas começou a se determinar nos círculos acadêmicos, nas mentes de pensadores que ousaram destoar do paradigma predominante. Mas, é claro que tais pensamentos também não se deram por acaso, antes se exprimiram de forma a manifestarem um certo “clima histórico”, ou mesmo a negação deste.

        Conquanto muitos afirmem que a filosofia seja universal, sendo um contrasenso abordá-la regionalmente, não se pode negar o fato de que todo pensamento será sempre um pensamento situado. Entretanto, o fato de se encarar os problemas filosóficos como universais, não significa que sua abordagem não possa ser histórica e regional. Na realidade, muitos daqueles que defendem a universalidade da filosofia, na realidade querem universalizar a filosofia européia — ou seja, a universalização de um modelo que já é, desde o nascedouro, fruto de um contexto específico. Ademais, na condição de brasileiros, como podemos falar que a filosofia que herdamos da Europa é universal se é flagrante os seus traços regionais? Tal filosofia, não se pode esconder, tem a cara da Europa. O eurocentrismo filosófico ainda se mantém intacto na mente de muitos filósofos brasileiros e latino-americanos, gerando uma espécie de mentalidade colonialista. O apego exacerbado à filosofia européia — que se pretende absoluta —, faz com que muitos filósofos latinos tenham vergonha de assumirem o seu contexto como “lugar filosófico”.

        Uma filosofia que seja haurida de uma visão antropológica saudável e contemporânea não pode se furtar a um exercício filosófico que pense a partir de sua própria realidade. É bom que se diga que, conquanto muitos pensadores europeus, tais como Nietzsche e Heidegger, falem de um pensar originário, não sujeito ao tempo e ao espaço, não se pode conceber a sua filosofia senão à luz do próprio contexto histórico. Entretanto, ao falar de Heráclito de Éfeso, Heidegger assim se expressa:

“Sabemos tão pouco sobre a vida de Heráclito como sobre as de Anaximandro e Parmênides. Sabemos que viveu entre 540 e 480 a.C. Seria um erro reclamar da falta de dados biográficos. Quem é Parmênides, quem é Heráclito, determina-se unicamente pelo que Parmênides ou Heráclito pensou. E isso não é possível saber por meio de ‘biografias’. As biografias de um pensador podem estar inteiramente corretas e, no entanto, a apresentação de seu pensamento pemanecer não-verdadeira”
.

        Vê-se, portanto, que Heidegger não se preocupa com a “vida”, senão unicamente com o pensamento de Heráclito — afinal, “a pergunta ‘Quem é Heráclito’ encontra sua resposta (Antwort) na palavra (Wort) pronunciada pelo pensador, enquanto pensador”
, e não enquanto homem situado. Ou seja, Heidegger não está interessado em quem foi Heráclito, e em que circunstâncias viveu, mas apenas o que pensou. Com efeito, vida e obra se separam aqui, pois parte do fato de que os “fatos” relacionados à vida não importam.

        Contudo, não há filosofia sem a realidade com a qual se vincula. O ambiente cultural é determinante do pensamento filosófico, não importa o quanto isso seja negado. Quanto a isso, é precisa a frase de Raul Fornet Betancourt, citando Ortega Y Gasset: “El contexto de cada filosofia es algo esencial a esa filosofia, pues ‘pensar es dialogar côn la circunstancia’”
. Ou seja, pensamento e circunstância se coopertencem, o que significa que a vida não consiste apenas em vida refletida, mas num estar sendo. Qualquer pretensa filosofia não estará imune diante do fato de que esse ser que pensa sempre se apresentará como ser-no-mundo. Quando pensa, pois, carrega consigo uma totalidade estrutural que o constitui como homem. Nesse sentido, não há pensamento puro, porquanto não há sujeito puro, o que significa que qualquer filosofia que por ele seja esboçada, será filosofia situada, produto de um homem situado: no mundo, na sociedade, diante de si mesmo, o que se efetiva por uma presença corporal, psíquica e espiritual
. Certamente isso é extremamente significante para o que aqui queremos apontar.

        Portanto, à despeito do fato de muitos pensadores acreditarem que vida e obra não possuem, necessariamente, uma relação de coerência, o modo de pensar do filósofo “... é inseparável do seu modo de ser” 
. Isto significa que, não pode ser (pelo menos não deveria) tomado como certo o dualismo pensamento-vivência. Isto se deve ao fato de que o filósofo se encontra presente naquilo que escreve. Sua inquietação é expressa por suas proposições filosóficas — e a Filosofia tem a ver exatamente com essa excitação, instabilidade, suspense, expectativa. E é bom que se diga que elementos como esses têm a ver com essa dimensão da afetividade, aqui nomeada como fenômeno estético. Assim, podemos concluir que a Filosofia vai muito além de meras elucubrações abstratas — toca as questões fundamentais do processo da vida. A racionalidade presente no discurso filosófico, conquanto seja algo legítimo, não deve ser visto separadamente de sua dimensão existencial, pois o único lugar possível da Filosofia é o lugar da existência, o lugar da vida. Portanto, o discurso deve, necessariamente, ter consonância com o viver, o que torna insuficiente qualquer protagonismo da razão. Vale dizer que, em certo sentido, muitas vezes “em inclinações como o gosto, o encontro, a permanência, o aplauso, o esquecimento, a desaprovação, a queixa e o reconhecimento há mais indicações de valor para o saber e o agir que em todos os preceitos metodológicos”
. O refletir da Filosofia, então, deve ser muito mais o refletir das questões que tangem à vida — por isso tal racionalidade precisa, também, ser vista numa dimensão estética, dimensão esta que não está ao alcance do esforço puramente científico.

        A Filosofia é, sobretudo, uma reflexão da vida. E, se a vida é dinâmica, a sua reflexão também precisa ser. Mas a vida, antes que houvesse Filosofia ou Ciência, já era dotada de racionalidade e sentido, segundo parâmetros de inteligência e estética
. Portanto, se a vida não pode ser propriedade desta ou daquela disciplina, inclusive da Filosofia, cabe a esta tão somente apreciá-la e refleti-la existencialmente, não a enclausurando em seus processos lógicos e sofisticados. Afinal, a vida não se deixa aprisionar, e sempre que isso é intentado, encontra ela uma forma de escapar às cadeias humanas. Tal discurso, é claro, deve evitar o exagero — sempre à espreita — de concluir que a vida deve ser vista esteticamente. Não é isso que está sendo dito! Não se pode esquecer que, muito embora estejamos trilhando um caminho cheio de armadilhas — onde os limites entre a terra firme e o abismo são tênues —, estamos apontando para uma nova racionalidade, o que significa admitir uma matriz visional que agregue a si todos aqueles elementos que incrementem o ser.

7.2.2 – Uma Teologia Situada

        Semelhante análise poderia ser feita com relação à teologia. Conquanto muitos ainda tratem a teologia como dotada de uma legitimidade absoluta, não se pode esquecer que ela também sempre será a tentativa de homens situados falarem daquilo que não pode ser reduzido a um contexto cultural específico — ou seja, uma revelação supra-cultural por natureza. Isso, é claro, não diminui o valor da teologia, apenas a coloca no seu devido lugar; apenas nos lembra que ela se traduz numa tentativa humana de abarcar o inabarcável. Basta darmos uma olhada na sua história para percebermos o quão tem sido marcada pelo espírito de cada época. Assim como a filosofia, a teologia é a construção de homens que já se encontram, desde o nascimento, comprometidos com certos vínculos culturais, sejam estes conscientes ou inconscientes. Ou seja, não existe ambiente higienizado a partir de onde se possa falar descomprometidamente, imparcialmente, pois a teologia é a tentativa de construção de um mundo onde já se está inserido, mesmo antes de qualquer reflexão. 

        Ora, essa dívida para com o “ambiente” já aponta para o fato de ser, no mínimo, arriscada a tentativa de construção de uma teologia haurida apenas de um exercício da razão, que não leve em conta as formas com que esse homem se relaciona com os elementos externos a ele
. Afinal, há muitas coisas necessariamente vinculadas a uma dada reflexão, tais como as motivações, as frustrações, e mesmo os desajustes interiores do pensador, além de sua relação com Deus e, como já sinalizamos, dos elementos culturais envolvidos. 

        A Igreja foi dotada de capacidade para responder
 a uma tendência, qualquer que seja, levada à efeito num dado momento histórico. Esse aspecto responsivo em relação ao espírito da época é elemento constitutivo da natureza da Igreja. Muito daquilo que doutrinariamente determina essa natureza apareceu como fruto dessa atitude responsiva. Com efeito, as próprias “acusações dos adversários” do cristianismo foram fatores responsáveis pelo surgimento de doutrinas na Igreja. Ou seja, ao longo da trajetória da Igreja primitiva, as acusações de inimigos do cristianismo engendraram doutrinas, como uma reafirmação da posição da Igreja. Livros como os Evangelhos, além das cartas do Novo Testamento, surgiram a partir de acusações dos inimigos do cristianismo. Não somente o “espírito” da época, que levou a Igreja a refutar acusações contra o cristianismo, é que fez surgir as cartas do Novo Testamento, mas também a própria atuação do Espírito Santo, utilizando-se de homens que conheciam as ciências da época e poderiam facilmente refutar tais pensamentos. 

        Essa atitude responsiva da Igreja é responsável por um outro aspecto que também define a Igreja: a sua capacidade de releitura da bíblia numa perspectiva contextualizada. Ou seja, todos os acontecimentos mundiais que cercam a Igreja, forçando-a a dar uma resposta que seja adequada, faz com que ela também releia a Bíblia com “outros olhos”, à luz de um novo contexto. Isso, é claro, não significa corromper a Revelação, mas lançar mão de sua natureza multifacetada, capaz de responder adequadamente a qualquer homem, em qualquer época, sob quaisquer circunstâncias. Reler a Bíblia com “outros olhos” significa compreendê-la da maneira como deve ser compreendida, ou seja, encarnadamente, afinal a verdade divina necessita de tabernáculos humanos. 

        Ora, a própria natureza apologética da Igreja, então, já aponta para a construção de teologias que se vinculem à “terra”, pois como seria possível dar uma resposta adequada a uma tendência cultural sem combater num mesmo terreno que o inimigo? Quanto a isto, é importante que se diga que a apologética pressupõe que haja um “ponto de conexão” entre a fé cristã e o pensamento secular e pagão, ponto este que deve servir de início para o diálogo (cf. Atos 17.22,23). Esse ponto de conexão é o ambiente comum que reúne a Igreja e as culturas vigentes numa mesma arena, o que significa dizer que ela não pode ser bem sucedida em sua mensagem se se mantiver totalmente imune ao seu contexto. Além de ser inegável o fato de que a cultura sempre deverá ser avaliada pelo crivo da Revelação — e creio que isso jamais deveria ser negociado, pois do contrário cairíamos no relativismo pós-moderno —, não devemos inferir daí que a Revelação não possa adquirir contornos culturais.

7.3 - A Questão do Outro

        A modernidade nos lembra como a razão sedenta por dominação pode coisificar o outro, numa atitude cognoscitiva e monológica. Com efeito, tal experiência diz o estabelecimento de um contato unidirecional entre um Eu e o Outro, não como Outro, mas como objeto manipulável. Conquanto sejam reflexos dos postulados iluministas, é possível, ainda, encontrar os resquícios dessa atitude antropológica no mundo contemporâneo.

        Não se pode negar o fato de que a razão é o elemento, em nós, responsável por ordenar e enquadrar o mundo. Isso quer dizer que, até certo ponto, conceituar a realidade é algo inevitável, não importa o quanto o discurso estético da pós-modernidade ignore isso. Na realidade, essa capacidade de enquadrar o mundo, de ordená-lo racionalmente, é uma capacidade conferida pelo próprio Deus, e a própria gênese do mundo, donde se percebe que o que era caos ganhou ordem pela Palavra de Deus, demonstra que o Criador é, de certo modo, um ser racional. O problema, evidentemente, não está na razão em si, mas emerge quando a absolutizamos, desconsiderando, assim, suas limitações, e o fato de que a realidade de Deus extrapola quaisquer enquadramentos da razão. Isso tem repercussões profundas em nossa relação com o outro, pois, na realidade quando isto acontece, estamos lidando com um outro infinito. Tratam-se, na realidade, de duas infinitudes intencionais, duas aberturas, e a reciprocidade da relação entre ambas é que constitui, segundo Lima Vaz, o “paradoxo da intersubjetividade”. Isso torna absurda a idéia de uma razão que possa enquadrar absolutamente uma tal abertura. Nesse sentido, por exemplo, perde-se muito quando se trata as pessoas apenas do ponto de vista estatístico, como um número, como uma simples presença no tempo e no espaço. Na realidade, a interação com o outro mostra que ali há alguém que, muito mais do que fazer parte da história, é a própria história se individualizando e se movendo, e aí se percebe o quão inadequados são os enquadramentos da razão que tendem a classificar as pessoas. Não negamos, é claro, que a Palavra de Deus seja responsável por estabelecer limites que definam aqueles que servem a Deus e aqueles que não o servem. Entretanto, não podemos perder de vista o fato de que a nossa razão sofre dessas limitações.

        A experiência com o outro sempre lembra à razão que esses enquadramentos não funcionam, uma vez que o outro por vezes se comporta imprevisivelmente e não conforme o concebido. Essa imprevisibilidade já acena para o perigo de uma projeção do Eu no outro. A razão tende a se contentar com conceitos de pessoas, e não com pessoas reais, exatamente porque ela não consegue dar conta da realidade, e então prefere se distanciar dela e conjeturar. Com efeito, quando o Eu se afasta do outro, ou seja, das pessoas reais, a única coisa que sobra é um mero conceito dele.

        Entretanto, a experiência antropológica é uma experiência que não se refere à subjetividade abstrata do “Eu penso” descartiano, mas uma experiência situada, tanto quanto páthica. Ou seja, há um páthos da relação, pois a experiência com o outro, muito mais do que algo reduzido a uma objetividade que está à mercê da razão, aponta para o fato de que ninguém sai ileso de uma relação com o outro. Neste sentido, todos são afetados na relação intersubjetiva, sendo essa afetação algo constitutivo do Eu. Trata-se, portanto, de uma experiência original que rompe com o horizonte mundano objetivo, de relação dialógica, recíproca, de alternância de invocação e resposta entre sujeitos que se mostram como tais nessa reciprocidade. Ou seja, a relação de reciprocidade é o que constitui o sujeito como tal no âmbito da intersubjetividade. A intersubjetividade é, então, um ir-e-vir ontológico. A auto-expressão do Eu sou é aqui suprassumida pela instauração do outro Eu: alter ego. 

        O conhecimento de outrem nunca se limita apenas à contemplação impassível, mas sempre pressupõe, além da curiosidade, a simpatia, o amor, a tolerância e etc. Há uma abertura ontológica no outro que torna reducionista a atitude de meramente conceitualizá-lo.
        Ora, entender a dimensão da intersubjetividade como inerente à constituição do homem também é de vital importância para a formação dessa nova racionalidade, dessa matriz visional que deve incorporar todos os elementos que possam nutrir uma visão mais holística do mundo. Nesse sentido, podemos aprender com os eruditos contemporâneos que denunciaram a fragilidade de um saber que pode ser descoberto pelo Eu neutro, quer dizer, pelo sujeito auto-reflexivo e autônomo, sujeito esse que se mantém fora de qualquer tradição ou comunidade. Esse individualismo resultante da epistemologia iluminista deve, então, ceder lugar a uma alternativa construtiva: “o indivíduo-no-interior-da-comunidade”
. Isso significa, também, trocarmos a competição individualista pela cooperação comunitária.
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